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TRIBAD 02/08

23 de janeiro de 2008
Senhor Presidente:


Tenho a honra de dirigir-me a Vossa Excelência, em representação do Presidente do Tribunal Administrativo da Organização dos Estados Americanos, a fim de remeter-lhe cópia do Relatório Anual do Tribunal Administrativo a ser apresentado ao Conselho Permanente, em conformidade com o artigo 91, f da Carta da Organização para posterior apresentação à Assembléia Geral em seu Trigésimo Oitavo Período Ordinário de Sessões, segundo o disposto no artigo 54, f da mencionada Carta.


O mencionado relatório inclui as atividades desenvolvidas pelo Tribunal Administrativo no período compreendido de janeiro a dezembro de 2007.


Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os protestos de minha mais alta consideração. 


Atenciosamente, 


Reinaldo Rodríguez Gallade


Secretario


Tribunal Administrativo da OEA

A sua Excelência o Senhor

Embaixador Cornelius A. Smith
Representante Permanente das Bahamas 

 junto à Organização dos Estados Americanos

Presidente do Conselho Permanente

Washington, D.C.
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RELATÓRIO ANUAL DO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO

DA organizaÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS

2007
I.  ANTECEDENTES

A
Criação do Tribunal


A Assembléia Geral da Organização dos Estados Americanos aprovou em 22 de abril de 1971, na nona sessão plenária de seu Primeiro Período Ordinário de Sessões, realizado em São José, Costa Rica, a resolução AG/RES. 35 (I-O/71),
/ que dispõe o seguinte:

1. Criar o Tribunal Administrativo da Organização dos Estados Americanos (doravante  o “Tribunal”).

2. Autorizar o Conselho Permanente da Organização a que, levando em conta o projeto elaborado pela Secretaria-Geral e quaisquer proposições que apresentem os Governos dos Estados membros, adote o estatuto pertinente e constitua o referido Tribunal dentro dos sessenta dias seguintes à data de encerramento do presente período de sessões.

B
Estatuto e Regulamento


O Conselho Permanente, em cumprimento ao mandato a ele conferido no parágrafo acima, aprovou mediante a resolução CP/RES. 48 (48/71), de 16 de julho de 1971, o Estatuto do Tribunal Administrativo da Organização dos Estados Americanos (doravante o “Estatuto”).


Em 16 de setembro de 1971, o Conselho Permanente elegeu os primeiros membros do Tribunal.


Posteriormente, em 1º de maio de 1974, a Assembléia Geral, em seu Quarto Período Ordinário de Sessões, realizado em Atlanta, Geórgia, aprovou a resolução AG/RES. 158 (IV-O/74),
/ na qual encarregou o Tribunal de preparar um projeto de reforma de seu Estatuto.  Em atendimento a esse encargo, o Tribunal elaborou o projeto que foi aprovado pelo Conselho Permanente mediante sua resolução CP/RES. 142 (158/75).


Em outubro de 1979, a Assembléia Geral, em seu Nono Período Ordinário de Sessões, realizado em La Paz, Bolívia, aprovou a resolução AG/RES. 414 (IX-O/79), que modificou o artigo III, parágrafo 3, do Estatuto.  O referido parágrafo confirmou a duração do mandato dos membros do Tribunal por um período de seis anos, dispondo que poderiam ser reeleitos uma só vez.


Finalmente, em 1997, a Assembléia Geral, reunida em Lima, Peru, aprovou as emendas ao Estatuto, mediante a resolução AG/RES.1526 (XXVII-O/97).

Quanto ao Regulamento do Tribunal Administrativo (doravante o “Regulamento”), este foi aprovado em 24 de outubro de 1975 pelos membros do Tribunal, tendo sido modificado em 20 de novembro de 2000, mediante a Resolução 340, e em 5 de outubro de 2005, mediante a Resolução 353.

C
Eleição dos primeiros membros do Tribunal


Conforme se expôs acima, o Conselho Permanente, em conformidade com a primeira disposição transitória do Estatuto,
/ elegeu, em 16 de setembro de 1971, os primeiros membros do Tribunal e determinou por sorteio seus respectivos mandatos, ficando o Tribunal constituído da seguinte maneira:


Titulares

· Licenciado Juan Bautista Climent Beltrán (México)

· Doutor Mozart Víctor Russomano (Brasil)

· Doutor Carlos Giambruno (Uruguai)


Suplentes

· Doutor Carlos Alberto Pigretti (Argentina)

· Doutor John Luis Antonio Passalacqua (Estados Unidos)

· Licenciado Ronaldo Porta España (Guatemala)

D
Instalação do Tribunal


Em 24 de janeiro de 1972, em sessão solene dirigida pelo Presidente do Conselho Permanente e com a participação de seus demais membros, do Secretário-Geral e do Secretário-Geral Adjunto, de altos funcionários da Secretaria-Geral, de membros da Comissão do Pessoal e de outros convidados especiais, foi instalado o Tribunal com a presença de todos os seus membros.

E
Competência do Tribunal

O Tribunal, de acordo com seu Estatuto, “terá competência para conhecer dos casos em que membros do quadro de pessoal da Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos aleguem descumprimento das condições estabelecidas em suas respectivas nomeações ou contratos, ou infração das Normas Gerais para o Funcionamento da Secretaria-Geral e demais disposições aplicáveis, inclusive as relativas ao Plano de Aposentadoria e Pensões da Secretaria-Geral”.
/

Por outro lado, cumpre salientar que “a competência do Tribunal poderá estender-se a qualquer Organismo Especializado Interamericano da Organização dos Estados Americanos, segundo são definidos na Carta da Organização, bem como a qualquer entidade intergovernamental americana interessada, conforme os termos que forem estabelecidos em acordo especial que, para tais efeitos, celebrará o Secretário-Geral com cada um de tais organismos especializados ou entidades intergovernamentais”.
/

Em 18 de fevereiro de 1976 foi assinado um acordo especial para estender a competência do Tribunal ao Instituto Interamericano de Cooperação para a Agricultura (IICA).

F
Princípios gerais

O Tribunal é um órgão da Organização regido pelos seguintes princípios e disposições previstos em seu Estatuto:
/
1. Como órgão supremo da Organização, a Assembléia Geral tem a autoridade final para determinar o alcance e o significado de suas próprias resoluções, ao serem aplicadas;

2. O Tribunal, como todos os órgãos da Organização, é subordinado à Assembléia Geral;

3. A função do Tribunal é tomar conhecimento das controvérsias que surjam entre o Secretário-Geral e os funcionários da Secretaria-Geral no que concerne à relação de emprego;

4. A determinação da política geral de salários do pessoal da Secretaria-Geral é responsabilidade e faculdade exclusivas da Assembléia Geral e esta não delegou essa autoridade a nenhum de seus órgãos;

5. No julgamento de qualquer controvérsia que envolva os funcionários da Secretaria-Geral, a legislação interna da Organização deverá prevalecer sobre os princípios gerais do direito trabalhista e sobre o direito dos Estados membros; e, no âmbito da legislação interna da Organização, a sua Carta é o instrumento de mais alta hierarquia jurídica, seguido das resoluções da Assembléia Geral e das resoluções do Conselho Permanente e, finalmente, das normas adotadas pelos diferentes órgãos estabelecidos na Carta, cada um deles atuando em sua respectiva esfera de competência;

6. Qualquer decisão dos órgãos subordinados à Assembléia Geral que viole os princípios gerais estabelecidos nesta resolução será considerada ultra vires e não implicará compromisso para a Organização, para a Secretaria-Geral, para o seu pessoal ou para os Estados membros.

II.  INFORMAÇÕES GERAIS

A
Constituição do Tribunal


De acordo com o artigo III do Estatuto, o Tribunal é constituído por seis membros eleitos pela Assembléia Geral, com mandatos escalonados de seis anos, podendo ser reeleitos uma só vez. Esse escalonamento é efetuado a fim de que a Assembléia Geral eleja a cada ano um membro do Tribunal.


O Tribunal é integrado atualmente pelos juízes:

· Albert N. J. Matthew, Presidente (Dominica)

· Alma Montenegro de Fletcher, Vice-Presidenta (Panamá) 

· Lionel Alain Dupuis (Canada) 

· André Surena (United States)

· Héctor Enrique Arce Zaconeta (Bolivia) 

· Agustín Gordillo (Argentina)

B
Secretaria do Tribunal


O Secretário-Geral da OEA, com base no disposto no artigo 4 do Regulamento, designou, a partir de 1º de janeiro de 2003, Reinaldo Rodríguez Gallad como Secretário do Tribunal. O Secretário do Tribunal atua simultaneamente como Secretário Principal de Comissão no Gabinete do Secretário-Geral Adjunto.


A Secretaria do Tribunal (doravante a “Secretaria”) também conta com os serviços da Mercedes Carrillo, consultora jurídica do Tribunal desde 1° de junho de 2007. 

III. ASSEMBLÉIA GERAL DA OEA

A
Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões

Por ocasião do Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral da OEA, realizado no Panamá, de 3 a 5 de junho de 2007, o Tribunal Administrativo foi representado pela Juíza Alma Montengero de Fletcher, Vice-Presidenta do Tribunal, e por seu Secretário, Reinaldo Rodríguez Gallad, Assessor Jurídico Sênior, que, por sua vez, exerceu a função de secretário do plenário da Assembléia Geral.

1.
Resoluções aprovadas pela Assembléia Geral 


A Assembléia Geral, em seu Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões, dispôs-se a estabelecer, mediante a resolução AG/RES. 2353 (XXXVII-O/07), as seguintes medidas orçamentária que entrarão em vigor em 1º de janeiro de 2008:

· destinar o montante de US$196.400,00 para o funcionamento do Tribunal Administrativo e de sua Secretaria no período de 1º de janeiro a 31 de dezembro de 2008 (Capítulo I.2. 3-/31C);
· manter em US$150 diários os honorários dos membros do Tribunal Administrativo (Capítulo III.B.14).

2.
Eleição de membro do Tribunal 
A Assembléia Geral da OEA, na quarta sessão plenária, realizada em 5 de junho de 2007, elegeu Homero Máximo Bibiloni (Argentina) juiz do Tribunal Administrativo para o período 2008-2013 (AG/doc.4772/07).
3.
Apresentação do Relatório Anual de 2006
O Relatório Anual do Tribunal Administrativo referente a 2006 foi apresentado pelo Presidente, Juiz Abert N. J. Matthew, no Conselho Permanente da OEA, em 7 de março de 2007. Nessa ocasião o Conselho Permanente agradeceu ao Tribunal Administrativo a apresentação oportuna e adequada do Relatório Anual e acolheu as recomendações nele sugeridas.

Na mesma data, o Relatório Anual foi enviado à Comissão Geral, momento em que algumas delegações serviram-se da oportunidade para fazer observações sobre o seu conteúdo. Foram então destacados, entre outros aspectos, a determinação do Tribunal de manter um diálogo permanente de cooperação com os demais órgãos, organismos e entidades da Organização, bem como a valiosa iniciativa de realizar reuniões periódicas conjuntas com tribunais administrativos de outras organizações internacionais.

Não foram registradas objeções às recomendações emitidas pelo Tribunal no Relatório Anual de 2006, motivo por que a Comissão Geral acolheu-as, ao mesmo tempo em que agradeceu ao Tribunal a apresentação oportuna e adequada do Relatório.

B
Trigésimo Oitavo Período Ordinário de Sessões

1.
Relatório Anual de 2007


A Assembléia Geral da OEA, em seu Trigésimo Oitavo Período Ordinário de Sessões, a ser realizado na cidade de Medelin, Colômbia, em junho de 2008, deverá considerar as observações e recomendações que o Conselho Permanente da OEA formular sobre este relatório, em conformidade com o disposto no artigo 91, f, da Carta da OEA. 
2.
Eleição de um membro do Tribunal

A Assembléia Geral da OEA, no período citado, deverá proceder à eleição de um membro do Tribunal, a fim de preencher a vaga que será aberta ao final do cumprimento do mandato do Juiz Albert N. J. Matthew (Dominica). O Juiz Albert N. J. Matthew foi eleito por aclamação pelo Conselho Permanente na sessão ordinária realizada em 17 de dezembro de 2003 (CP/ACTA 1394/03), para ocupar a vaga criada em decorrência da renúncia do Doutor Nicholas G.O. Liverpool, membro do Tribunal Administrativo, em outubro do corrente ano. 

A fim de eleger o novo membro do Tribunal, a Assembléia Geral da OEA deverá levar em conta o texto do artigo III.2 do Estatuto que dispõe que “cada membro do Tribunal deve ser cidadão de um Estado membro da OEA, mas não haverá dois membros do mesmo Estado. Todos os membros serão experientes advogados, professores de Direito ou juízes de profissão e prestarão serviços em termos estritamente pessoais”.

 
Também o artigo 1 do Regulamento dispõe que “não poderão ser membros do Tribunal: os Representantes Permanentes dos Estados membros junto aos órgãos, organismos ou entidades da Organização; as pessoas que integrarem de forma permanente esses órgãos a qualquer outro título; os membros do quadro de pessoal da Secretaria-Geral [...]”.

 
Por outro lado, é importante destacar que o membro eleito pela Assembléia Geral da OEA no Trigésimo Oitavo Período Ordinário de Sessões iniciará as funções inerentes ao cargo a partir de 1º de janeiro de 2009 por um período de seis anos consecutivos.

Por último, cumpre salientar que o procedimento de eleição de um membro do Tribunal pela Assembléia Geral da OEA acha-se disposto no Anexo II do Regulamento da referida Assembléia.

IV. DESENVOLVIMENTO DAS ATIVIDADES

A 

Realização de audiências - Recurso 285


No âmbito das atividades realizadas em decorrência do Recurso 285, “Jorge Zambrana versus Secretário-Geral da OEA”, foram convocadas para 8 de março de 2007, na Sala Gabriela Mistral do Edifício da Secretaria-Geral, audiências públicas para o recebimento da prova oral vinculada a esse recurso.


A referida audiência foi presidida pelo atual Presidente do Tribunal Administrativo, Juiz Albert N. J. Matthew, e nela ouviu-se o depoimento de três testemunhas apresentadas pela parte recorrida, a saber, as senhoras Lesley Zark e Pamela Mumuni e o Embaixador Frank Almaguer. 


As declarações das testemunhas foram gravadas em fitas de áudio e transcritas para serem anexadas ao expediente e distribuídas, oportunamente, aos demais membros do Tribunal e às partes interessadas.

B 

Continuação de audiências - Recurso 285

Ainda no âmbito do Recurso 285, “Jorge Zambrana versus Secretário-Geral da OEA”, a Secretaria do Tribunal Administrativo organizou uma audiência pública para ouvir o depoimento de Jay Rini, apresentado pela parte recorrente. Esse ato teve lugar em 8 de maio de 2007, na Sala Miranda do Edifício Principal da OEA.


A sessão foi presidida pelo Secretário do Tribunal, Reinaldo Rodríguez Gallad, que, mediante delegação de autoridade do Presidente do Tribunal, Albert Matthew, constante da Nota 19/07, de 19 de abril de 2007, foi devidamente autorizado a receber o depoimento do Senhor Rini em nome de todos os membros do Tribunal.


O depoimento acima foi transcrito e devidamente anexado ao expediente e distribuído entre os membros do Tribunal e as partes interessadas.

C 

Qüinquagésimo Quinto Período Ordinário de Sessões

 
Produzidas todas as provas oferecidas pelas partes interessadas no Recurso 285, “Jorge Zambrana versus Secretário-Geral da OEA”, o Tribunal inscreveu-o na lista de casos pendentes de consideração para o período de sessões seguinte e, para esse efeito, o Presidente do Tribunal, Albert N. J. Matthew, convocou mediante a Nota 20/07, de 15 de maio de 2007, o Qüinquagésimo Quinto Período Ordinário de Sessões do Tribunal Administrativo.


O referido período de sessões foi realizado em 18 e 19 de junho de 2007, na Sala Guerrero do Edifício da Secretaria-Geral da OEA. Dele participaram os seguintes membros do Tribunal:

· Juiz Albert N. J. Matthew, Presidente;

· Juíza Alma Montenegro de Fletcher, Vice-Presidenta;

· Juiz Andre Surena;

· Juiz Héctor Enrique Arce Zaconeta.

Nessa oportunidade, os assuntos a seguir relacionados foram objeto de consideração pelos membros do Tribunal Administrativo.

· Tomada do juramento do Juiz Héctor Enrique Arce Zaconeta (Bolívia), eleito pela Assembléia Geral da OEA no Trigésimo Sexto Período Ordinário de Sessões.

· Apresentação do curriculum vitae do novo juiz eleito, Homero Máximo Bibiloni (Argentina), que dará início a suas funções como membro do Tribunal em 1º de janeiro de 2008.

· Observações sobre as decisões aprovadas pela Assembléia Geral da OEA no Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões.

· Recurso 285, “Jorge Zambrana versus Secretário-Geral da OEA”.

D
Resoluções aprovadas no Qüinquagésimo Quinto Período Ordinário de Sessões


Sentença 153 referente ao Recurso 285, “Jorge Zambrana versus Secretário-Geral da OEA”. 

Os ilustres juízes, reunidos no Qüinquagésimo Período Ordinário de Sessões do Tribunal, proferiram a Sentença 153 mediante a qual se pôs fim ao Recurso 285, “Jorge Zambrana versus Secretário-Geral da OEA".

Após considerar os elementos fáticos, os argumentos apresentados pelas Partes, a prova produzida e as normas legais aplicáveis ao caso, os juízes, por unanimidade, resolveram recusar a demanda do recorrente e impor simultaneamente, no entanto, ao Secretário-Geral a obrigação de pagar à parte o montante de US$ 6.000, a título de despesas, honorários e custas processuais.

O fundamento dessa decisão repousa no critério do Tribunal de considerar que a rescisão precoce do contrato de trabalho do recorrente e a posterior eliminação de seu cargo pela Secretaria-Geral não corresponde a uma decisão arbitrária da Administração, mas a uma necessidade desta de redistribuir os recursos orçamentários da Organização e de financiar outras prioridades. 

A sentença 153 foi publicada em inglês e espanhol na página do Tribunal na Web e colocada à disposição do público mediante distribuição posterior na Biblioteca Colombo da Organização.


A referida sentença figura como anexo deste relatório (Anexo I).

E 
Convocação do Qüinquagésimo Sexto Período Ordinário de Sessões do Tribunal Administrativo


O encontro dos membros do Tribunal no último mês de junho de 2007, no decorrer do Qüinquagésimo Quinto Período Ordinário de Sessões, foi marcado pela iniciativa da Juíza Alma Montenegro, então Vice-Presidenta, de propor, em virtude de sua próxima nomeação como Presidenta do Tribunal, que o Qüinquagésimo Sexto Período Ordinário de Sessões do Tribunal Administrativo seja realizado na Cidade do Panamá. 

A iniciativa foi acolhida com satisfação pela Missão Permanente do Panamá junto à Organização dos Estados Americanos, uma vez que, mediante comunicação do Representante Permanente, Embaixador Arístides Royo, datada de 25 de setembro de 2007, o Governo do Panamá reitera seu oferecimento de sede para o Qüinquagésimo Sexto Período Ordinário de Sessões do Tribunal Administrativo, a ser realizado em 2008.

A nota que transmite o convite do Embaixador Arístides Royo figura como anexo deste relatório (Anexo II).

F
Interposição do Recurso 287 

Em 18 de outubro de 2007, a Secretaria do Tribunal Administrativo recebeu um recurso contra o Secretário-Geral da OEA, em seguida designado “Recurso 287”. 

O recorrente dirigiu-se ao Tribunal com a finalidade de impugnar a qualificação de “insatisfatório”, resultado de sua última avaliação de desempenho, bem como a decisão do Secretário-Geral de não renovar seu contrato de trabalho com a Organização. A Secretaria do Tribunal tomou as medidas pertinentes para a distribuição desse caso entre os membros do Tribunal e efetuou as respectivas notificações às partes interessadas. 

Oportunamente, o Presidente do Tribunal convocará as próximas sessões de audiências referentes a esse recurso ou, não sendo possível a convocação, ordenará sua inclusão na agenda do Qüinquagésimo Sexto Período Ordinário de Sessões do Tribunal Administrativo como parte dos assuntos que serão objeto de consideração.

G
Situação financeira


Para o período compreendido entre 1º de janeiro e 31 de dezembro de 2007, o Tribunal Administrativo dispôs de um orçamento de US$182.800,00 destinados ao seu funcionamento, em conformidade com o disposto pela Assembléia Geral da OEA no Trigésimo Sexto Período Ordinário de Sessões, mediante a resolução AG/RES. 2257 (XXXVI-O/06). Esse orçamento representou um aumento de US$43.700,00 em relação ao montante destinado ao Tribunal para o ano de 2006 (US$139.100,00).

O Secretário do Tribunal, Reinaldo Rodríguez, no decorrer do Qüinquagésimo Quinto Período Ordinário de Sessões do Tribunal e, conforme o disposto no artigo 4 do Regulamento,  apresentou os resultados quantificáveis do orçamento 2007 e distribuiu entre os membros do Tribunal cópia da resolução AG/RES. 2353 (XXXVII-O/07) em que são estabelecidas as disposições orçamentárias que dizem respeito ao Tribunal e a sua Secretaria para o ano de 2008.


Por outro lado, convém lembrar que, em 18 de fevereiro de 1976, o Diretor-Geral do então denominado Instituto Interamericano de Ciências Agrícolas (hoje Instituto Interamericano de Cooperação para a Agricultura - "IICA") e o Secretário-Geral da OEA assinaram o "Acordo Especial para estender a competência do Tribunal Administrativo da Organização dos Estados Americanos ao Instituto Interamericano de Ciências Agrícolas (IICA)". 

De acordo com o disposto no artigo 9 do citado Acordo, o Instituto Interamericano de Ciências Agrícolas vem depositando a soma equivalente a 50% (cinqüenta por cento) do salário anual de um membro do pessoal de nível G-5.

H
Relatórios preparados pela Secretaria 

1. 
Análise jurisprudencial sobre renovação de contratos de trabalho 
O Secretário do Tribunal Administrativo, levando em conta as exceções interpostas pelo representante da parte recorrente no Recurso 287, ordenou a elaboração de um documento em que se analise, conforme as normas internas da Secretaria-Geral da OEA e a jurisprudência, os aspectos que devem reger a faculdade que possui a autoridade administrativa no momento de decidir não renovar  o contrato de trabalho de um funcionário. 

Trata-se, pois, de uma compilação jurisprudencial que abranja as sentenças emitidas pelos tribunais administrativos de diversas organizações internacionais, inclusive naturalmente o da Organização dos Estados Americanos. Essa compilação pretende servir de instrumento de consulta mediante o qual os membros do Tribunal Administrativo possam efetuar uma análise comparativa dos diferentes tratamentos que essa questão recebeu em outros recursos similares, podendo-se desse modo instituir um critério mais amplo de atendimento das considerações especiais que sobre esse tema expuseram esses tribunais afins.

2.
Emendas ao Estatuto e ao Regulamento do Tribunal Administrativo
 
A Secretaria, em cumprimento ao mandato a ela atribuído pelos membros do Tribunal no Qüinquagésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões, em outubro de 2005, e em observância às instruções formuladas pelo então Presidente do Tribunal, Juiz Agustín Gordillo, elaborou diversos documentos analisando a necessidade de reformar e emendar o Estatuto e o Regulamento do Tribunal Administrativo, respectivamente. Também foram analisados os procedimentos a seguir caso o referido projeto seja levado adiante e os pontos chave a serem considerados. Nessa linha de trabalho, a Secretaria preparou um projeto de reforma do Estatuto e do Regulamento, que começou a circular entre os membros do Tribunal no mês de março de 2006.

No decorrer do Qüinquagésimo Quinto Período Ordinário de Sessões do Tribunal Administrativo alguns de seus membros novamente ressaltaram a necessidade de se modificar o Estatuto e o Regulamento do Tribunal. Nesse sentido, sugeriu-se a possibilidade de que no próximo período ordinário de sessões, em 2008, sejam avaliados em profundidade os respectivos projetos de reforma e emenda do Estatuto e do Regulamento do Tribunal Administrativo, previamente elaborados e distribuídos pela Secretaria do Tribunal.

Com vistas a contribuir para esse importante trabalho, a Secretaria do Tribunal vem realizando uma minuciosa análise dos mencionados projetos de reforma e de emenda que servirão de base à aprovação das mudanças definitivas do Estatuto e do Regulamento do Tribunal. Pretende-se desse modo assegurar que esses projetos tenham sido atualizados e complementados no momento de serem considerados pelos membros do Tribunal no decorrer do Qüinquagésimo Sexto Período Ordinário de Sessões.

3. 
Consultas
Outra das atividades que vale a pena ressaltar é o trabalho auxiliar que o Tribunal Administrativo presta ao público em geral ao receber consultas e responder às mesmas por telefone, e-mail ou via postal.  Essas consultas estão vinculadas ao funcionamento do Tribunal e tratam em sua maioria de assuntos procedimentais ou de jurisprudência, entre outros.

Todas as consultas recebidas e as respectivas respostas preparadas pela Secretaria do Tribunal são devidamente registradas, a fim de projetar no médio prazo os tópicos jurídicos de maior interesse para o público e determinar as inquietações mais freqüentes dos particulares a respeito das regras que regem o procedimento. Tudo isso visa a que os membros do Tribunal, no momento de rever as normas que tangem a esse órgão ou de proferir qualquer decisão, possam levar em conta os elementos oferecidos pelo público geral mediante essas consultas.

4. 
Banco de dados do Tribunal


Em conformidade com a iniciativa tomada no Qüinquagésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões do Tribunal, em outubro de 2005, no sentido de prosseguir o intercâmbio de informações entre os tribunais administrativos internacionais e fortalecer a conexão entre eles, iniciativa essa que foi reiterada no Qüinquagésimo Quarto Período Ordinário de Sessões, a Secretaria trabalhou junto ao Escritório de Serviços de Informação e Tecnologia na modificação do sistema de busca de sentenças na página do Tribunal na Internet. O sistema desenvolvido para a aplicação do search engine aos documentos do Tribunal foi o mesmo sistema Triblex utilizado pelo Tribunal da OIT no seu site da Internet e terá um link com a página da OEA e de outros tribunais administrativos internacionais, a fim de proporcionar a imediata disponibilidade de informações.


Este projeto foi concluído com êxito no início de 2007 e o novo sistema de busca de documentos está disponível ao público em inglês e espanhol no seguinte site: http://www.oas.org/tribadm/SEARCH_BUSQUEDA/query_en.asp
I 
Publicações

De acordo com o artigo 4, parágrafo 3, do Regulamento, “O Secretário terá a seu cargo a publicação da coleção das sentenças do Tribunal e a coleta e conservação de outros documentos”. 

Até esta data o Tribunal publicou os seguintes volumes: 

· Volume I: da Sentença nº 1 à Sentença nº 56, de 1971 a 1980.

· Volume II: da Sentença nº 57 à Sentença nº 100, de 1981 a 1988.

· Volume III: da Sentença nº 101 à Sentença nº 138, de 1989 a 1997.

 
As publicações citadas, ademais de estarem depositadas na Biblioteca Colombo da Secretaria-Geral da OEA, encontram-se à disposição na Secretaria do Tribunal Administrativo, localizada no Edifício Administrativo, terceiro andar, sala 312, ou na página do Tribunal na Web (http://www.oas.org/tribadm/default_sp.asp).


A Secretaria do Tribunal Administrativo prossegue o processo de compilação das sentenças do Tribunal proferidas posteriormente à publicação do Volume III, referente às Sentenças de 1998, a fim de dar início, oportunamente, à edição do Volume IV das Sentenças do Tribunal Administrativo da OEA, para o qual a Secretaria destinou até o momento 15 decisões.

J 
Biblioteca do Tribunal Administrativo


Cumpre salientar a esse respeito que, no período a que se refere este relatório, a Biblioteca do Tribunal Administrativo recebeu as publicações abaixo relacionadas.

· Administrative Tribunal of the International Monetary Fund; Order No. 2007-01; Ms. “M” and Dr. “M”, Applicants v. International Monetary Fund, Respondent. Assessment of compensable legal cost pursuant to Judgment No. 2006-06. Office of the Registrar; Washington, D.C., 24 de janeiro de 2007.

· Administrative Tribunal of the International Monetary Fund; Judgment No. 2007-01; Christina Daseking-Frank, Applicant v. International Monetary Fund, Respondent; Gamal Zaki El-Masry, Applicant v. International Monetary Fund, Respondent; Christian Josz, Applicant v. International Monetary Fund, Respondent; Carlos Alberto da Cunha Leite,, Applicant v. International Monetary Fund, Respondent; Binta B. Terrier, Applicant v. International Monetary Fund, Respondent. Office of the Registrar; Washington, D.C., 24 de janeiro de 2007.

· Administrative Tribunal of the International Monetary Fund; Judgment No. 2007-02; Ms. V. Shinberg, Applicant v. International Monetary Fund, Respondent. . Office of the Registrar; Washington, D.C., 5 de março de 2007.

· Administrative Tribunal of the International Monetary Fund; Judgment No. 2007-03; Mr. M. D’Aoust (No.2), Applicant v. International Monetary Fund, Respondent. Office of the Registrar; Washington, D.C, 22 de maio de 2007.

· Administrative Tribunal of the International Monetary Fund; Judgment No. 2007-04; Ms. “BB”, Applicant v. International Monetary Fund, Respondent. Office of the Registrar; Washington, D.C., 23 de maio de 2007.

· Administrative Tribunal of the International Monetary Fund; Judgment No. 2007-05; Ms. V. Shinberg (No 2), Applicant v. International Monetary Fund, Respondent. Office of the Registrar; Washington D.C., 16 de novembro de 2007.

· Administrative Tribunal of the International Monetary Fund; Judgment No. 2007-06; Ms. “CC”, Applicant v. International Monetary Fund, Respondent. Office of the Registrar; Washington D.C., 16 de novembro de 2007.

· Administrative Tribunal of the International Monetary Fund; Judgment No. 2007-07; Mr. “N”, Applicant v. International Monetary Fund, Respondent. Office of the Registrar; Washington D.C., 16 de novembro de 2007.

· Administrative Tribunal of the International Monetary Fund; Judgment No. 2007-08; Mr. “DD”, Applicant v. International Monetary Fund, Respondent. Office of the Registrar; Washington D.C., 16 de novembro de 2007.

· Centro de Estudios de Justicia de las Américas (CEJA); Sistemas Judiciales. Una perspectiva integral sobre la administración de justicia. Publicação semestral do Centro de Estudos de Justiça das Américas (CEJA), Ano 6, No 12. Edições do Instituto; Argentina, maio de 2007.

· Estatuto, Regulamento e Sentenças. Tribunal- BID 30-VI-07. (Versão em CD).
K 
Atualização do inventário e relocalização dos bens dos escritórios da Secretaria do Tribunal Administrativo 


Em virtude da expedição da Ordem Executiva 05-13 rev.2, mediante a qual se acordou uma reestruturação na Secretaria-Geral da OEA, o Tribunal Administrativo, como órgão independente desde então, teve de ser transferido para outras instalações físicas, passando a Secretaria do Tribunal a ocupar, a partir do mês de outubro de 2005, as salas 311 e 312 do Edifício Administrativo da OEA. 


Considerando que essas salas apresentavam alguns problemas de deterioração provocados pelo tempo e por outros fatores, como infiltrações internas, a Secretaria do Tribunal solicitou a reforma das áreas afetadas com a valiosa colaboração do Escritório de Serviços Gerais. 


Por outro lado, a pedido do Secretário do Tribunal, todos os bens que couberam ao Tribunal Administrativo posteriormente à separação do Escritório de Direito e Programas Interamericanos foram devidamente inventariados a fim de atualizar o registro de bens pertencentes ao Tribunal referentes ao inventário preparado antes da separação.

V. RELAÇÕES DE COOPERAÇÃO E COORDENAÇÃO 


O Tribunal continua a manter contato institucional e intercâmbio de informações e assistência com os tribunais administrativos de outros organismos internacionais como o Banco Mundial, o Banco Interamericano de Desenvolvimento e o Fundo Monetário Internacional, bem como com outros organismos, entidades e pessoas vinculadas às atividades do Tribunal e sua Secretaria. 

 
Como corolário dessa cooperação institucional, o Tribunal Administrativo da OEA participou dos eventos abaixo, patrocinados por organismos internacionais. 

A 
“Colloquium on International Administrative Tribunals and the Rule of Law” 
O Tribunal Administrativo do Banco Mundial (WBAT) e a Sociedade Americana de Direito Internacional (ASIL) organizaram em parceria um colóquio sobre tribunais administrativos internacionais e regulamentos, que procurou reunir reconhecidas personalidades de diversas organizações internacionais, bem como membros dos mais importantes tribunais administrativos, com a finalidade de discutir relevantes aspectos no âmbito do Direito Administrativo Internacional, tais como:

- o direito aplicado pelos tribunais administrativos;

- os princípios processuais que devem reger o procedimento e a proteção dos direitos individuais;

- a independência dos tribunais administrativos internacionais.

O mencionado evento teve lugar em 27 de março de 2007, na sede do Banco Mundial, ocasião em que o Tribunal Administrativo da OEA foi representado pela Assistente do Tribunal, Mariana Lozza, que aproveitou a oportunidade para coligir informações significativas sobre o funcionamento de outros tribunais administrativos internacionais. Também se aproveitou a ocasião para divulgar e distribuir os documentos mais relevantes emitidos pelo Tribunal Administrativo da OEA, tais como o Estatuto e o Regulamento, as últimas sentenças e a recente publicação sobre o trigésimo quinto aniversário do Tribunal Administrativo da OEA, “Current Issues in the Law and Practice of International Administrative Tribunals”.

B 
Reunião de secretários de tribunais administrativos internacionais

Convocado pelo Tribunal Administrativo do Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), em 26 de julho de 2007, foi realizado o encontro de secretários de tribunais administrativos internacionais, com a finalidade de intensificar o intercâmbio de experiências e informações entre os participantes.

O Tribunal Administrativo da OEA foi representado por seu Secretário, Reinaldo Rodríguez Gallad, que aproveitou a oportunidade para manifestar o interesse do Tribunal Administrativo da OEA em dar prosseguimento ao trabalho de unificação de um banco de dados que pretende reunir as decisões dos principais tribunais administrativos internacionais.

VI. SITUAÇÃO TRABALHISTA DO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO


Com vistas a assegurar o correto funcionamento do Tribunal Administrativo, é conveniente mencionar a situação trabalhista dos membros da Secretaria, a fim de reiterar a necessidade de que se regularizem seus cargos e de alertar a Secretaria-Geral quanto aos prejuízos iminentes para o Tribunal (e para a Organização em geral) do prolongamento indefinido da situação trabalhista atual desse pessoal.

A 
Cargo de Secretário do Tribunal Administrativo

À luz da descrição oficial de funções que o Departamento de Recursos Humanos preparou para o cargo de Secretário do Tribunal Administrativo, cumpre salientar que esse cargo foi classificado no nível P-5. Não obstante isso, desde 1º de janeiro de 2003, o atual Secretário assumiu o cargo de Assessor Jurídico Sênior e Secretário do Tribunal Administrativo mantendo a condição de funcionário de nível P-4.


O Secretário do Tribunal Administrativo e Assessor Jurídico Sênior é o Secretário Principal de Comissão na Secretaria do Conselho Permanente, tendo a seu cargo a Comissão Preparatória da Assembléia Geral, a Reunião de Consulta de Ministros das Relações Exteriores e o Conselho Permanente da OEA.


A fim de procurar um tratamento justo e igualitário, além de merecido, para o Secretário do Tribunal, os membros do Tribunal Administrativo reiteram a necessidade de que se regularize sua situação trabalhista. Desse modo seria reconhecido o caráter de funcionário de confiança, nível P-5 a ele devido, assim como lhe seriam atribuídos, em seguida, as obrigações e os direitos correspondentes ao cargo.

B 
Pessoal de apoio da Secretaria do Tribunal

Com relação a esse ponto, merece especial consideração a situação trabalhista do Assistente do Tribunal Administrativo, à luz das implicações para a Secretaria do Tribunal da eliminação do cargo G-6.


Já anteriormente a 2005, o cargo de Assistente do Tribunal de nível G-6 havia sido estabelecido para o funcionamento da Secretaria até que nesse ano esse cargo teve de ser eliminado. Essa eliminação do cargo desencadeou uma série de inconvenientes administrativos em virtude da conseqüente instabilidade trabalhista verificada no momento em que o assistente do Tribunal exerce suas funções não como membro do pessoal, mas na modalidade de consultor, de maneira indefinida. Essa circunstância teve como resultado que a Secretaria do Tribunal, desde 2005, dispôs dos serviços de três advogadas diferentes, que exerceram as mesmas funções, sem que tenha sido possível consolidar a permanência de qualquer delas no cargo de assistente do Tribunal.


Tudo isso sem deixar de lado as implicações para a Secretaria da falta de continuidade do trabalho da pessoa que administra os arquivos confidenciais do Tribunal, bem como o fato de que cada contratação supõe a obrigação de capacitar de novo o consultor, o que repercute negativamente no funcionamento da Secretaria do Tribunal. 


Coerentes com o acima exposto, os membros do Tribunal Administrativo novamente reafirmam a necessidade de que se regularize a situação trabalhista tanto do Secretário como do assistente do Tribunal, de acordo com o descrito no Relatório Anual de 2006 (Capítulo IV.G e Capítulo VII.4), e em conformidade com o acordado no decorrer do Qüinquagésimo Quinto Período Ordinário de Sessões do Tribunal Administrativo, realizado em junho deste ano (Ata 2/07, de 18 de junho de 2007).

VII. CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES

 
O Tribunal Administrativo da OEA, no prazo regulamentar e em conformidade com os fins previstos no artigo 91, f, da Carta da OEA, tem a satisfação de apresentar ao Conselho Permanente da OEA seu Relatório Anual, que abrange as atividades desenvolvidas por este órgão no ano de 2007 e que foi elaborado de acordo com as diretrizes dispostas pela Assembléia Geral.
/

O Tribunal Administrativo gostaria, por conseguinte, de levar ao conhecimento e à consideração do Trigésimo Oitavo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral da OEA as recomendações abaixo.
1. Solicitar à Secretaria-Geral da OEA que leve na devida conta a Sentença 153 proferida pelo Tribunal Administrativo no Qüinquagésimo Quinto Período Ordinário de Sessões.

2. Instar a Secretaria Geral a que, no âmbito do orçamento-programa da Organização, preveja o ajuste orçamentário do Tribunal Administrativo em decorrência da atualização do cargo de confiança do Secretário do Tribunal no nível P-5.

3. Solicitar à Secretaria-Geral da OEA que, no âmbito do orçamento-programa da Organização, preveja o ajuste orçamentário do Tribunal Administrativo a fim de restabelecer o cargo de nível G-6 correspondente ao assistente do Tribunal.

 
4. 
Agradecer à Secretaria-Geral da OEA pela colaboração nas atividades desenvolvidas no período a que se refere este relatório, com especial reconhecimento pela cooperação recebida no decorrer do Qüinquagésimo Quinto Período Ordinário de Sessões do Tribunal.

Dezembro de 2007.

Anexo I

LV REGULAR SESSION OF THE ADMINISTRATIVE TRIBUNAL
OF THE ORGANIZATION OF AMERICAN STATES

OEA/Ser.R     
TRIBAD/SEN.153
June 19th, 2007
Original: English

Judgment 153
Complaint 285

JORGE ZAMBRANA V. SECRETARY GENERAL OF THE ORGANIZATION OF AMERICAN STATES

THE ADMINISTRATIVE TRIBUNAL OF THE ORGANIZATION OF AMERICAN STATES, 

Composed of Judge Albert N. J. Matthew, President; Judge Alma Montenegro de Fletcher, Vice-President; Judge Andre Surena; and Judge Héctor Enrique Arce Zaconeta,

Has before it for judgment the proceedings on the complaint filed by Jorge Zambrana against the Secretary General of the Organization of American States;

The Complainant is represented by Mr. Luis F. Jiménez, Attorney; and the Secretary General, represented by Mr. Louis G. Ferrand, Mr. William M. Berenson, Mr. Michael Sullivan, Mr. Sergio Biondo, Mr. Rubén Farje, Mr. Rubén Rudolph, and Ms. Lorena Pérez, all attorneys of the Department of Legal Services; in conformity with the Rules of Procedure of the Tribunal

WHEREAS:

On May 23, 2006, the Complainant filed a complaint with the Tribunal against the Secretary General of the Organization of American States, as authorized under Article II of the Statute of the Administrative Tribunal claiming that his fixed-term contract with the General Secretarial was terminated early on July 31, 2005 by reason of several grave irregularities committed by the General Secretariat in contravention of the rules and regulations that govern relations between the General Secretariat and the staff to wit –

(a) regulatory violations committed in respect to Staff Rule 110.4 (f) (v) and Staff Rule 110.7;

(b) lack of transparency in the approved budget and explanation/decision by the appropriate officials;

(c) no record of an official decision to reorganize the Office of Procurement Services where the complainant was employed;

(d) failure to fulfill the employment contract the Secretariat had with Mr. Zambrana which was due to expire on December 31, 2005;

(e) failure of the Secretariat to consider the recommendations of the Committee on Reconsideration to compensate Mr. Zambrana;

(f) the consistent failure of the General Secretariat to adhere to time limits in processing the measures requested by Mr. Zambrana; and

(g) irregularities in the exercise of discretion and arbitrariness.

The Complainant further claims that the decision of the Secretary General to terminate his contract early should be annulled and that he should be paid compensation equal to two years of his basic salary.

On May 31, 2006, the Secretariat of the Tribunal submitted a copy of the complaint to the Secretary General;

On June 30, 2006, the Representatives of the Secretary General filed an answer purportedly in accordance with Article 34 of the Rules of Procedure of the Administrative Tribunal.  In the answer they stated that the fixed-term contract of the Complainant which was to expire on December 31, 2005 was eliminated in the 2006 budget, and the costs of termination had to be paid with funds from the 2005 budget.  They stated that according to the rules applicable in this case, the Complainant received indemnity of five months basic salary and payment of unused vacation time.  They stated that the General Secretariat observed the applicable rules with respect to termination of the Complainant’s contract and the processing of his appeal.  They said there was no lack of transparency in the decision to terminate the Complainant’s contract and there was no basis to the allegation of arbitrariness in the decision to terminate the Complainant’s contract. They asked the Tribunal to dismiss in its entirety the claim submitted by the Complainant  They gave a list of four witnesses;

On July 12, 2006, the Secretariat of the Tribunal submitted a copy of the answer to the Complainant;

On July 20, 2006, the Legal Representatives of both the Complainant and the Respondent requested the suspension of procedural deadlines until August 27, 2006, in order to enable the parties to explore the possibility of reaching a conciliatory agreement that would put an end to the claim submitted. Consequently, on July 21, 2006, the Secretariat of this Tribunal ordered the suspension of the deadline for presentation of observations on the reply to the petition until August 27, 2006. On that same day, the Secretariat of the Tribunal submitted a copy of its decision to both parties;

On August 23, 2006, the Legal Representatives of both the Complainant and the Respondent requested an extension on the suspension of procedural deadlines until September 25, 2006. On August 28, 2006, the Secretariat of this Tribunal ordered the extension of the suspension of the deadline for the presentation of observations on the reply to the petition until September 25, 2006. On that same day, the Secretariat of the Tribunal submitted a copy of its decision to both parties;

On September 25, 2006, the Complainant filed a reply to the answer of the Secretary General.  In his reply the Complainant stated that the answer to the complaint did not substantiate the reasons invoked by the senior officials of the Secretariat for terminating the Complainant’s labor contract nor does the answer provide the information needed to clarify whether the functions of Mr. Zambrana are still being performed, by whom, and under what contractual arrangement;

The Complainant stated that by failing to substantiate the reasons put forward for terminating the Complainant’s contract, the General Secretariat made it clear that there was a personal discrimination against him by the Director of the Department of Financial Services and by the responsible employee in the Department of Human Resources.  The Complainant stated further that the answer was late and not in accordance with Article 34 of the Rules of Procedure of the Administrative Tribunal; and that the Tribunal Secretariat did not notify the Parties of its ruling with respect to the joint motion to suspend time limits that the Parties submitted on August 23, 2006.  In the reply the Complainant requested the Tribunal to hear testimony on Mr. Zambrana’s performance from Mr. Jay Rini and Mrs. Pamela Mumuni who were his supervisors;

In the petitions in the reply to the answer the Complainant indicated that he was abandoning his claim for payment of an amount corresponding to the difference between the basic salary and his regular salary for the period August 1 to December 31, 2005; and he requested the Tribunal to summon Mr. Alfonso Munévar and Mrs. Lesley Zark to give evidence;

On October 10, 2006, the Secretariat of the Tribunal submitted a copy of the reply to the answer to the Secretary General;

On November 10, 2006 the Representatives of the Secretary General filed a response regarding the reply to the answer.  They stated that the Complainant reiterated in his reply the principal claims he made in his complaint and the answer demonstrated, and the response reiterates and confirms, that the claims are incorrect and have no basis in fact or the applicable rules and jurisprudence of this Tribunal;

They stated that the Complainant bears the burden of producing evidence to support his claims, but has not done so.  On the contrary, the facts submitted by the Respondent demonstrate that the General Secretariat properly notified the Complainant of the reasons for his early termination and that these reasons were explained and documented in greater detail in the procedures followed later.  (Hearing and Reconsideration);

They stated that the answer was filed at the proper time in accordance with Article 34 of the Rules of Procedure of the Tribunal and in accordance with its practice.  They stated also that the alleged failure to notify the Parties of the suspension granted by the Tribunal is irrelevant and untrue.  They said that they and the Complainant received a copy of Report 04/06 informing them of the favorable ruling on that motion.  The President and some other members of the Tribunal also received a copy of Notice 04/06.  They stated that the Complainant’s offer of testimony was not made at the proper time and in accordance with Article 26 of the Rules of Procedure of the Tribunal and ought not to be allowed unless the Tribunal determines that the testimony of the Complainant’s witnesses is necessary to clarify the facts;

On November 22, 2006, the Secretariat of the Tribunal submitted a copy of the response to the reply to the answer to the Complainant;

Upon the request of the Secretariat of this Tribunal, on December 7, 2006, the President of the Joint Advisory Committee on Reconsideration presented Appendices 6, 7, and 8 of the Committee’s report in the Zambrana case. As well, on December 18, 2006, Mr. Biondo presented additional information through Ms. Pamela Mumuni’s affidavit and Mr. Ambassador Frank Almaguer’s affidavit; 

On March 5, 2006, Mr. Biondo also presented to this Tribunal the affidavits of Mr. Frank Almaguer, Mr. Alfonso Munévar, Ms. Linda Poole, and Ms. Lesley Zarck.

On March 8, 2007, the President of the Tribunal, Judge Albert N. J. Matthew, presided over a hearing in which the testimonies of the witnesses offered by the Parties were taken.

I.
FACTUAL BACKGROUND

Mr. Zambrana had been working for the Organization of American States since February 10, 1999. Prior to the termination of his fixed-term contract the Complainant was a Procurement Technician, at G-6 level, in the Office of Procurement Services.  His contract was a long-term contract and it was due to expire on December 31, 2005.

Mr. Zambrana was notified of the decision of the Acting Secretary General, Mr. Luigi Einaudi, to early terminate his services by the Officer in Charge of the Office of Human Resources Services in a letter dated April 20, 2005.

On May 4, 2005, Mr. Zambrana requested a hearing by the Secretary General pursuant to Rule 112.1 of the Staff Rules.  On June 20, 2005, the Officer in Charge of OHRS informed him of the appointment of Ms. Jane Mohan as the Hearing Officer.  The hearing took place and Ms. Mohan submitted her report on July 14, 2005, which was unfavorable to Mr. Zambrana.  The Hearing Officer concluded that the complaint presented by Mr. Zambrana was without sufficient merit for granting his request. On August 22, 2005, the Officer in Charge of the OHRS advised Mr. Zambrana of the decision of the Secretary General to confirm his decision to terminate his services.

On August 29, 2005, Mr. Zambrana requested the convocation of a Joint Advisory Committee on Reconsideration. This request was reiterated on September 20, 2005. On September 22, the Officer in Charge of OHRS informed Mr. Zambrana that his request had been submitted to the Committee on Reconsideration, of whose composition he was notified on October 3, 2005. 

Five months later, in a letter dated March 3, 2006 the Director of the Department of Human Resources informed Mr. Zambrana of the decision of the Secretary General to stand by his decision to terminate his services to the General Secretariat.  The Director also forwarded a copy of the report of the Joint Advisory Committee on Reconsideration dated February 3, 2006.

The Reconsideration Committee concluded that there were justified budgetary reasons for terminating Mr. Zambrana’s contract, but recommended the option of canceling the termination decision and paying him additional indemnity for pain and suffering.

In his letter dated March 3, 2006 addressed to the Complainant, the Director of the Department of Human Resources explained the Secretary General’s decision not to accept the recommendations of the Reconsideration Committee as they were based on a mistaken interpretation of Rule 110.6 of the Staff Rules.  The Committee had concluded that the Rule granted the Complainant the same rights as those of members of the career service during a reduction in force.

The background to the termination of Mr. Zambrana’s contract is the General Assembly Resolution AG/Res. 2059 (XXXIV – 0/04).  In June 2004 the General Assembly approved the program budget of the Organization for the year 2005, and gave the Secretary General the mandate to revise and adjust that program budget for the purposes of reorganizing the General Secretariat.

All the witnesses spoke of Secretary General’s Rodriguez’s Executive Order 04-01 which had the effect of reorganizing the General Secretariat and to a reduction of budgetary amounts in the Regular Fund. Mrs. Leslie Zark stated that Mr. James Harding who was then in charge of Administration and Finance at the time of the Secretary General’s Executive Order was trying to make a very onerous task easier for his staff by saying do not think of the people that are working for you, think of the positions that you need to fill under the reorganization – places, not faces.

One proposal by the Directors was to declassify positions in an attempt to reach the lower budgetary level given by the budget office: but this proposal was unacceptable by the Acting Secretary-General, Mr. Einaudi.  It was then inevitable that positions would have to be eliminated.

Most of the witnesses expressed a genuine worry and distress in having to terminate someone’s services against his or her will.  A list from the Program-Budget informed that Mr. Zambrana’s post and those of others had been eliminated from the 2006 budget.  The Director of Human Resources produced a list of persons in that office on the basis of the list that had been received from the Program Budget.  That list showed that besides Mr. Zambrana, the contracts of three other persons who had the same type of employment were similarly terminated.  Ambassador Frank Almaguer spoke of the pain of the Executive Order being spread quite widely and impacted heavily on the Administration and Finance area.

A revised 2005 budget was prepared around December 2004.  The 2006 budget was prepared between January and March 2005 and the budget presented to the Permanent Council and subsequently to the General Assembly left Ambassador Almaguer, Assistant Secretary for Administration and Finance, a situation in which he knew that the budget was going to create severe implementation problems in the coming months.  Repatriation and termination costs were reduced by approximately 33 1/3%.

The Organization from the early to mid 1990’s through 2006 had a frozen Regular Fund budget.  The net effect of that was a hidden budget cut year after year, after factoring for inflation, statutory increases, personnel costs and so on.

Further, the representatives of the Member States felt that the Administration was bloated and the Administration was targeted to finding more reductions.  A further reason for reducing the 2006 budget was that the governing body wanted to reserve the positions of the directors in two offices that had not been contemplated in the 2006 budget.

The 2006 budget affected Mr. Zambrana’s area and a G-6 position for 2006 was lost; that of the Complainant who was not protected as the other career employees who did the same work.  Because of the pressure generated by the 2006 budget the Administration concluded that in the case of those individuals who were departing from the Secretariat on or around December, they should budget their separation costs in 2005 to relieve the pressure on the 2006 budget.

The Director of the Office of Procurement Services, Mrs. Pamela Mumuni stated that the effect of the Secretary General Rodriguez’s Executive Order that was sent to the Officer in Charge of Procurement Operations was that the 13 Regular Fund posts which she had in 2004 was reduced to 12 in the 2006 budget; and the four G-6 technicians at the end of 2004 was reduced to 3.  She therefore lost one procurement technician post.

She said she did not take the decision to eliminate Mr. Zambrana’s post and did not even recommend it for the office was already short-staffed.

Evidence of Mr. Jay Trini was taken by the Tribunal Secretary on May 8, 2007 upon the authorization of the President of the Tribunal. Mr. Trini was of the view that Mr. Zambrana whom he hired was an excellent employee who took a lot of initiative while Mr. Trini was Director of the Procurement Department at the O.A.S.

II
ARGUMENTS OF THE COMPLAINANT

The Complainant argued that the legal basis of the decision communicated by the Officer in Charge of the Office of Human Resources Services with reference to Staff Rule 110.4 (f) was unsound and therefore the said decision constituted a regulatory violation.  The Complainant argued that there was no official decision to reorganize the Office of the Procurement Services.  He also argued that a further irregularity committed by the General Secretariat was its failure to fulfill the employment contract it had with Mr. Zambrana which expired on December 31, 2005.

The Complainant stated that an especially serious irregularity committed by the General Secretariat was to ignore the recommendations of the Committee on Reconsideration and not even mention them.  The Reconsideration Committee had recommended to the General Secretariat that in light of the injury caused to Mr. Zambrana “it would be advisable to compensate him, bearing in mind at least the following elements: (i)  unpaid salary from July to December 2005; (ii)  the average cost of the legal services incurred in order to present his case in the proceedings that he has been pursuing; (iii)  a reasonable sum that takes into account the injury caused (pain and suffering); and any other appropriate sum payable to him for the termination of his services”.

The Complainant argued that another irregularity committed by the General Secretariat in processing the measures requested by Mr. Zambrana was its consistent failure to adhere to the time limits set down in the Staff Rules in particular Rule 112.1, procedure for hearing by the Secretary General; and Rule 112.5, procedure for reconsideration.

The Complainant further argued that there was a lack of transparency in the decision of the General Secretariat and that is a serious flaw of long standing; and it would appear in recent times that those responsible for adopting decisions believe that they enjoy absolute impunity from the staff members affected.  The Complainant stated that he requested the Committee on Reconsideration to provide information that might offer a satisfactory explanation for the elimination of his post.  Therefore he was requesting the Administrative Tribunal to recommend that the General Secretariat open the appropriate investigation into the statements made by Mrs. Zark and Mr. Munévar to the Hearing Officer on the grounds that they were baseless and detrimental to the rights of the Complainant and the sound functioning of the General Secretariat.  The Complainant argued that the decisions of the Secretary General were arbitrary and lacking in discretion.

In his reply to the answer of the Secretary General the Complainant argued that the answer was not submitted at the proper time; that the Tribunal Secretariat did not notify the Parties of the ruling with respect to the joint motion to suspend time limits that the Parties submitted on August 23, 2006; and it offered testimonial evidence from Mr. Jay Rini and from Mrs. Pamela Mumuni who were his supervisors.  He also requested the Administrative Tribunal to summon Mr. Alfonso Munévar and Mrs. Leslie Zark to provide information to the Tribuna

Complainant argues that the reasons for the decision to terminate his contract early must be those mentioned in Staff Rule 110.4 (b). This rule states that: 

“The Secretary General may terminate the services of a staff member:  

(b) When it is necessary to abolish a post, as a consequence of:  

            (i)         A reduction in force, or  

            (ii)        The reorganization of an office of the General Secretariat.  

Before terminating the services of a staff member for either of the reasons mentioned in this paragraph, the procedures called for in Rule 110.6 must be followed.”  


Following the reference of the last paragraph of Staff Rule 110.4 (b), Complainant is of the opinion that the conditions described in Staff Rule 110.6 (a) and (b) are the ones mentioned in the letter of April 20, 2005. These are: “(a) Reduction in force is understood to mean the termination of services of one or more staff members because the number of authorized posts for an office of the General Secretariat has been reduced; (b) The number of authorized posts may be reduced only when budgetary appropriations or allocations have been reduced, when the functions pertaining to a particular post or posts no longer exist, or when it is necessary to reorganize an office of the General Secretariat.” However, Complainant argues that there is no evidence that proves the Secretary General has followed the process provided in Staff Rule 110.6.


Regarding an alleged reduction on budgetary appropriations or allocations, Complainant argues that the necessary funds to finance his post until December 31, 2005 existed and that there is no documentary justification to eliminate his post by 2006. He states that the former Assistant Secretary for Administration, Mr. Munévar, and the current Director of Administration and Finance, Ambassador Almaguer, publicly reiterated that necessary decisions regarding the staff of the administration area arising from Executive Order 05-03 issued on January 25, 2005, had been made, and that no further measures affecting the staff would be adopted. Besides, Complainant argues that the 2006 budget approved by the General Assembly contains a similar amount to that of 2005. Even more, in reference to the General Secretariat argument that the decision to early terminate Mr. Zambrana’s services was taken in accordance with the General Assembly decision to reduce financing for personnel expenses in the Office of Procurement Services, Complainant argues that the General Secretary decision to terminate his contract was taken 45 days before the General Assembly approved the 2006 budget program. Complainant argues that this situation constitutes by itself an irregularity.


 
Regarding the non existence of Mr. Zambrana’s post in the 2006 budget, Complainant argues that it is not that the functions he used to perform in the area of Procurement do not longer exist, but that they are redistributed and carry out by other people in the office who used to have other duties.  Even more, Complainant argues that this situation overburdened the workload of those persons and required to contract two Contract Performance employees (CPR). In consequence, Complainant states that this contravenes article 120 of the OAS Charter and Chapter II of Staff Rules.


In regard to the decision to reorganize the Office of Procurement Services, Complainant argues that no evidence has been submitted by the General Secretariat on this regard; therefore, he claims that such procedure did not exist.

Another irregularity claimed by Complainant is the non-observance by the Secretary General of the procedure stated in Staff Rule 110.6 (g) when reduction in force has taken place. This rule provides that: 

“The Department of Human Resource Services shall take the following steps:

        (i) It shall prepare a list with the names of all the staff members affected, indicating the grade of each.

        (ii) It shall suspend all action on appointments to vacant posts calling for minimum qualifications that might be met by staff members affected by the reduction.

        (iii) It shall prepare and publish a list of vacant posts in the General Secretariat, with an indication of the grade of each, so that the staff members affected may inform themselves of the job descriptions and other data pertinent to the vacant positions.”


Complainant argues that the list described in Staff Rule 110.6 (g) (i) was never provided to him, although he knows it had been prepared. Consequently, he claims that his rights were violated when he was deprived of the opportunity to make use of this mechanism to keep working for the Organization. Even more, he cites the Advisory Joint Committee on Reconsideration when it advised the Secretary General to consider the annulment of his decision to early terminate Mr. Zambrana’s contract based on the fact that this decision was not adopted in the framework of the rules and regulations in force. In addition, Complainant argues that this led to a serious irregularity since the Secretary General ignored the recommendation of the Advisory Joint Committee on Reconsideration when he issued his final decision in the letter of March 3, 2006.

III. ARGUMENTS OF THE SECRETARY GENERAL

The Secretary General’s representatives argued that it was the reduction in the program budget for 2006 which required the elimination of the post occupied by the Complainant and the early termination of his fixed-term work contract.  In June 2004 the General Assembly of the Organization of American States approved the program budget of the Organization for the year 2005, and gave the Secretary General the mandate to revise and adjust that program budget for purposes of reorganization of the General Secretariat.  Pursuant to that mandate, the Assistant Secretary General, who was at that time in charge of the General Secretariat, presented the revised budget for 2005 to the Permanent Council, which showed a reduction on its fund available for the Organization, affecting the budget for the office where the Complainant worked, which fell from $3,175,200 in 2005 to $2,669,400 in 2006.

As indicated to the Hearing Officer by Mr. Alfonso Munévar, then Director of the Department of Finance and Budget, funds to finance the reorganization and the priorities recognized by the CAAP were being sought from other posts considered not indispensable.  To achieve this, posts had to be eliminated and, as Mr. Munévar reported, the most vulnerable posts in this situation were those held by staff members who were not members of the career service, or who did not have continuing contracts.  Among those more vulnerable posts was that occupied by the Complainant by virtue of his fixed-term contract.

Terminal expenses are paid in accordance with Staff Rule 110.7 and the administration normally maintains annual allocations to meet those expenses but the allocations for 2005 and 2006 were not sufficient to finance all the planned terminations.  Consequently, it was decided to terminate the Complainant’s fixed-term contract early, and to do the same with other posts for which the financing would be eliminated from the program budget for 2006, and the funds budgeted for those posts for 2005 were used to finance a portion of those expenses associated with termination of non-renewable contract

The Representatives of the Secretary General argued that the General Secretariat observed the applicable rules with respect to the termination of the contract of the Complainant and the processing of his appeal to the Hearing Officer and the Reconsideration Committee.  Reference was made to Articles 54 and 113 of the Charter of the Organization of American States and to Articles 12, 17 and 57 of the General Standards, as well as to Staff Rule 110.4.

The Representatives of the Secretary General recognized that Staff Rule 110.4 (f) (v) cited in the letter of April 20, 2005 was poorly drafted but they state that the administration’s mistaken quotation from the Staff Rules was involuntary, that it was clarified at the Hearing and before the Reconsideration Committee and that did not cause Mr. Zambrana any material damage nor did it in any way diminish his rights or interests, and it did not affect the analysis and decision of the Secretary General in terminating the services of Mr. Zambrana.  The Representatives referred to Judgment 88, PEPLOW V SECRETARY GENERAL in this regard.

The Representatives argued that the principal purpose of Staff Rule 110.6 was to protect the preference to continue in service during a reduction in force, which preference only career service members enjoy and that this preference is not available to the Complainant.

The Representatives stated that the decision of the Secretary General to sustain his decision to terminate the Complainant’s contract and to reject the recommendations of the Reconsideration Committee was not arbitrary but was solidly based on the facts and on the applicable rules.  They argued that the procedural delays were permissible according to the Rules and they could have been limited by the Complainant’s own actions.  Reference was made to Staff Rule 112.7 in this regard.

They further argued that the Secretary General is not obliged to accept the recommendations of the Committee on Reconsideration and in this regard cited the Tribunal’s judgments in the cases HOLZMAN V SECRETARY GENERAL Judgment No. 20 (1976) and ARGONDONA v SECRETARY GENERAL Judgment No. 78 (1984). In addition, they argued that the letter of March 3, 2006, clearly explained the reasons of the decision to terminate Mr. Zambrana’s contract. The Representatives of the Secretary General are of the opinion that the Committee mistakenly interpreted Staff Rule 110.6. It wrongly concluded that this Rule granted the Complainant the same rights as those of the members of career service during any reduction in force; however, this interpretation is not supported by the Rule itself, or the way in which it was applied over more than 30 years, or higher rules of the Organization. In addition, Representatives of the Secretary General explained that the letter of April 20, 2005, clearly described the reasons of his decision to terminate Mr. Zambrana’s contract.

The Representatives also argued that there was no lack of transparency in the decision to terminate the Complainant’s contract.  They stated that the letter of April 20, 2005 met the requirement of transparency completely.  They also stated that there was no basis to the allegation of arbitrariness in the decision to terminate the complainant’s contract and they referred to the cases of PEPLOW V SECRETARY GENERAL Judgment 58 (1985) and RE THOMPSON FORGUES, Judgment 99, to explain the meaning of arbitrariness. 

The Representatives indicated in their answer that they would present as their witnesses Ambassador Frank Amalguer, Under-Secretary of Administration and Finance of the General Secretariat; Mr. Alfonso Munévar, Director, Department of Budget and Financial Services; Mrs. Lesley Zark, Officer in charge of the Department of Human Resources; and Miss Linda Poole, Office of Conferences and Meetings.

In their response regarding the reply to the answer the Representatives of the Secretary General complained that the offer of testimony by the Complainant was not made at the proper time in accordance with Article 26 of the Rules of Procedure.

The Representatives of the Secretary General argue that the corresponding indemnity was paid to the Complainant pursuant Staff Rule 110.7 in the amount equivalent to five months of basic salary. They explain that in the case of employees of “General Services” category, as the Complainant was, there is no difference between basic salary and salary including post adjustment, because the cost of living adjustment is part of the basic salary and is not computed in a separate scale, as is the case with employees in the professional category.

IV 
CONSIDERS THE FOLLOWING MATTERS OF FACT AND LAW

Mrs. Lesley Zark in her testimony referred to the letter of termination dated April 20, 2005 which was issued by the Office of Human Resources to Mr. Zambrana written in Spanish.  She was the person who signed the letter.  She said the purpose of the first paragraph of the letter was to inform Mr. Zambrana that the post he occupied was not contemplated in the budget of 2006 owing to the reorganization of the General Secretariat, and to inform him that owing to the Secretariat having to pay for the termination within 2005, his last day of service would be July 31, 2005.

She stated that the intent of the second paragraph of the letter was to advise Mr. Zambrana, in accordance with paragraph V, that because he had entered the Organization before December 31, 1999 he was entitled to the advanced notification period of 60 days.  But in that paragraph she indicated that the termination was in accordance with Staff Rules 110.4 (f) (v) and Staff Rules 110.7 and 110.8.  Staff Rule 110.7 deals with termination identity and Staff Rule 110.8 deals with repatriation grants.

Mrs. Zark stated that the reference to Staff Rule 110.4 (f) which deals with the termination of a staff member in the best interest of the Organization was an error caused partly by shortage of staff in the department, by additional functions given, and in the circumstances when in less than one year there were three administrations coming and going.

She stated that Mr. Zambrana’s separation from service was effected under Staff Rule 110.4 (b) which deals with termination when it is necessary to abolish a post as a consequence of a reduction in force; or the reorganization of an office of the General Secretariat.

Under cross-examination by Mr. Jimenez, Mrs. Zark agreed that, according to Staff Rule 110.4 (b), before terminating the services of a staff member under the rule, the procedures called for in Staff Rule 110.6 must be followed.  She explained that in Rule 110.6 the first four sub-paragraphs describe what constitutes a reduction in force.  Rule 110.6 (e) states that when a reduction in force is necessary, members of the career service shall be given preference over other staff members to continue in service.

She then related Staff Rule 110.6 (g) to the activities of Human Resources in a reduction in force which at (iii) says: “It shall prepare and publish a list of vacant posts in the General Secretariat, with an indication of the grades of each, so that the staff members affected may inform themselves of the job descriptions and other data pertaining to the various positions.”

She said the next paragraph (h) basically describes who are the staff members affected.  It states –

“(h)  Members of the career service whose posts are affected by the reduction in force shall be offered vacant posts of a grade equal to the ones abolished, provided that they meet the minimum requirements for these posts.”

Then it goes on to say that if you cannot find a vacant position for the career staff member, what is the procedure to try and place that person.

Mrs. Zark was asked about the conclusions of the Reconsideration Committee – that Mr. Zambrana had a right to be considered for vacancies and the Secretariat failed to accord him that right.  Mrs. Zark who began her employment with the Organization in March 1971 could not understand how the Reconsideration Committee could have reached that conclusion.  She stated that in all her experience she could not think of one case during a reduction in force where the Secretariat offered placement positions to anyone other than staff who had career appointments and she was very familiar with the work of the RIF Committees, having served in the capacity of Technical Secretary to the RIF Committees over the years.  Nonetheless, in her testimony, she mentioned three contract employees affected by the reduction who had been placed elsewhere.

The Tribunal has seen the affidavit of Linda Jeanne Poole who is a Staff Member in the Office of Conferences and Meetings of the General Secretariat.  Miss Poole joined the Secretariat in April of 1970 and, on four different occasions, she has been President of the Staff Association and a member of the Staff Committee on two different occasions.  She served on the Reduction in Force Committee on three different occasions.

She stated that Staff Rule 110.6 sets out the procedure for recognizing and protecting the preferences accorded to members of the career service as stated in Articles 18 and 57 of the General Standards. Miss Poole considers that the conclusion arrived by the Reconsideration Committee to be unfounded and that it is contradictory to the provisions set forth in the Staff Rules and General Standards.  It is clear to Miss Poole that the right to fill vacancies during a RIF under Staff Rule 110.6 applies exclusively to members of the career service.

In the termination letters sent to other staff members Mrs. Zark stated that she made the same error with reference to Staff Rule 110.4 (f) but none of them, like Mr. Zambrana, received any less termination benefit than they would have received otherwise; none of them, including Mr. Zambrana, was economically prejudiced; but only Mr. Zambrana made an issue of the error.

The Tribunal does not share the Complainant’s view that there were regulatory violations committed by the General Secretariat in respect to the communication of April 20, 2005 to Mr. Zambrana to terminate his services.

The Tribunal finds that the answer to the complaint was filed within the time period allowed by Article 34 of the Rules of Procedure and does not entertain the Complainant’s contention that the answer was three days late.  The Tribunal finds that the Tribunal Secretariat did notify the Parties of the suspension granted by the Tribunal consequent upon the joint application by the Parties on August 30, 2006.  Article 26 (e) of the Rules of Procedure of the Tribunal establishes that the time for submitting evidence is when the complaint was filed.  Although the Complainant did not comply with that Article this was of no moment in the circumstances because one of the Complainant’s two witnesses was not available and the other one was called to give evidence by the Representatives of the Secretary General.

On March 9, 2007 the President gave the Complainant the opportunity to call again Mr. Jay Trini if there were no objections from the Representatives of the Secretary General. The Representatives of the Secretary General did not object

The recommendations of the Reconsideration Committee cannot be binding on the Secretary General and the judgments of the Tribunal have so ruled.  See HOLZMAN V SECRETARY GENERAL, Judgment No. 20 (1976); and ARGANDONA V SECRETARY GENERAL, Judgment No. 78 (1984).

In the circumstances of this case, the Tribunal does not find a consistent failure to adhere to the time limits set down in the Staff Rules justified.  In her testimony Lesley Zark states how difficult it is to put a committee together since there are so many committees within the Organization, all comprised of staff members who have their own work to do and who travel a lot in the course of their duties besides their vacation time.  She states that the rules allow flexibility in the time frames and the Secretariat is asked only to make a good faith effort to comply with those time limits.

The Tribunal does not entertain the arguments that no official decision was taken to reorganize the Office of Procurement Services or that the Secretary General failed to fulfill Mr. Zambrana’s contract to December 31, 2005.  In the Tribunal’s view the termination of Mr. Zambrana’s services was caused by the reduction of the budget amount for 2006.  The Secretary General’s Executive Order applied to the entire organization and each department felt the effect or “pain” as some of the witnesses put it.  Mrs. Mumuni who was originally called as a witness for the Complainant testified that there was no discrimination at all exercised towards Mr. Zambrana.  She said in part when asked about discrimination as regards race, age, religious beliefs, “No, not at all.  I don’t think that any of those factors had anything to do with Mr. Zambrana’s position being eliminated.  I do not think it had anything to do with him.”  The basic fact in the Tribunal’s opinion is that there were no funds in the budget to continue Mr. Zambrana’s service.

The Tribunal finds that the error with regard to the applicable staff rule in the letter to the Complainant written on April 20, 2005 confused the Complainant, for which reason he began a series of unnecessary procedures, since, to his mind, his services were being terminated for a reason other than the restructuring of his department and, although it is true that an error on the part of the Department of Human Resources does not create rights (See Judgment 88, PEPLOW V SECRETARY GENERAL (1985), it is no less true that such an error injured him, leading him to institute a series of procedures that were unnecessary.  

In like manner the Tribunal finds that the complaint that the decision was arbitrary was not made out.  In PEPLOW the Tribunal defined abuse of authority as a decision that does not respect the limits of “appropriateness, advisability, fairness, logic, the unequivocal rules of science and technology and so forth.”  Then later in RE THOMAS FORGUES, Judgment 99, page 664, the Tribunal defined such abuse as a decision for which there was “no logical or rational reason”, and 

This Tribunal is guided by those authorities and finds that the Secretary General took the decision to abolish the Complainant’s post and to terminate his contract early, in light of the reallocation of resources in the budget and the need to finance other priorities of the Organization.

Therefore, the Administrative Tribunal 

RESOLVES:

1. To declare that the Secretary General shall pay to the Complainant, Mr. Jorge Zambrana, the sum of US$6,000 for procedural expenses, attorneys fees, and the costs of this complaint.  This shall be paid within 90 days of the date of this judgment.

2. To declare that what is not expressly awarded in this operative section is rejected.

Let notification be given.

Judge Albert N. J. Matthew, President

Judge Alma Montenegro de Fletcher, Vice-President

Judge Andre Surena

Judge Héctor Enrique Arce Zaconeta

Reinaldo Rodríguez Gallard, Tribunal Secretary

Washington, D.C., June 19th, 2007
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MISSÃO PERMANENTE DO PANAMÁ

JUNTO À ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS

PANA-OEA-3-537-07

25 de setembro de 2007

Senhor Presidente:
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CONSELHO PERMANENTE

 

Tenho a honra de dirigir-me a Vossa Excelência, a fim de comunicar-lhe o interesse do Governo da República do Panamá de que se realize em nosso país o próximo período ordinário de sessões do Tribunal Administrativo (TRIBAD) da Organização dos Estados Americanos (OEA), em março de 2008.

Esse interesse tem relação com o fato de que caberá à juíza de nacionalidade panamenha, Licenciada Alma Montenegro de Fletcher, eleita para o período 2004-09 e atual Vice-Presidente do TRIBAD, presidir esse órgão colegiado em 2008, sendo uma grande honra para o Panamá sediar a realização de seu próximo período de sessões.  Este oferecimento é feito no entendimento de que os gastos para a realização do evento serão financiados pela OEA.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os protestos da minha mais alta consideração.


Aristides Royo


Embaixador, Representante Permanente

A Sua Excelência o Senhor

Juiz Albert Matthew

Presidente do Tribunal Administrativo

da Organização dos Estados Americanos 

Washington, D.C.
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�.	Atas e documentos, Volume II, p.12.


�.	Atas e documentos, Volume I, p.40.


�.	Além da disposição transitória, o Conselho Permanente aprovou os procedimentos para a eleição dos primeiros membros do Tribunal Administrativo da OEA (CP/doc.137/71).


�.	Artigo II, parágrafo 1, do Estatuto do Tribunal Administrativo da OEA.


�.	Artigo II, parágrafo 4, do Estatuto do Tribunal Administrativo da OEA.


�.	Artigo I do Estatuto do Tribunal Administrativo da OEA.


7. A Assembléia Geral, mediante as resoluções AG/RES. 331 (VIII-O/78); AG/RES. 1452 (XXVII-O/97); AG/RES. 1586 (XXVIII-O/98); AG/RES. 1669 (XXIX-O/99) e AG/RES. 1839 (XXXI-O/01), dispôs diretrizes específicas para a preparação do relatório anual dos órgãos, organismos e entidades da Organização. 
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